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§ 2º São dispensáveis os procedimentos previstos para o
diagnóstico de morte encefálica quando ela decorrer de parada car-
díaca irreversível, diagnosticada por critérios circulatórios.

§ 3º Os médicos participantes do processo de diagnóstico da
morte encefálica deverão estar especificamente capacitados e não
poderão ser integrantes das equipes de retirada e transplante.

§ 4º Os familiares que estiverem em companhia do paciente
ou que tenham oferecido meios de contato serão obrigatoriamente
informados do início do procedimento para diagnóstico da morte
encefálica.

§ 5º Caso a família do paciente solicite, será admitida a
presença de médico de sua confiança no ato de diagnóstico da morte
encefálica.

Art. 18. Os hospitais deverão notificar a morte encefálica
diagnosticada em suas dependências à CET da unidade federativa a
que estiver vinculada, em caráter urgente e obrigatório.

Parágrafo único. Por ocasião da investigação da morte en-
cefálica, na hipótese de o hospital necessitar de apoio para o diag-
nóstico, a CET deverá prover os profissionais ou os serviços neces-
sários para efetuar os procedimentos, observado o disposto no art. 13.

Art. 19. Após a declaração da morte encefálica, a família do
falecido deverá ser consultada sobre a possibilidade de doação de
órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano para transplante,
atendido o disposto na Seção II do Capítulo III.

Parágrafo único. Nos casos em que a doação não for viável,
por quaisquer motivos, o suporte terapêutico artificial ao funcio-
namento dos órgãos será descontinuado, hipótese em que o corpo será
entregue aos familiares ou à instituição responsável pela necropsia,
nos casos em que se aplique.

Seção II
Do Consentimento Familiar

Art. 20. A retirada de órgãos, tecidos, células e partes do
corpo humano, após a morte, somente poderá ser realizada com o
consentimento livre e esclarecido da família do falecido, consignado
de forma expressa em termo específico de autorização.

§ 1º A autorização deverá ser do cônjuge, do companheiro
ou de parente consanguíneo, de maior idade e juridicamente capaz, na
linha reta ou colateral, até o segundo grau, e firmada em documento
subscrito por duas testemunhas presentes à verificação da morte.

§ 2º Caso seja utilizada autorização de parente de segundo
grau, deverão estar circunstanciadas, no termo de autorização, as
razões de impedimento dos familiares de primeiro grau.

§ 3º A retirada de órgãos, tecidos, células e partes do corpo
humano de falecidos incapazes, nos termos da lei civil, dependerá de
autorização expressa de ambos os pais, se vivos, ou de quem lhes
detinha, ao tempo da morte, o poder familiar exclusivo, a tutela ou a
curatela.

§ 4º Os casos que não se enquadrem nas hipóteses previstas
no § 1º ao §3º dependerão de prévia autorização judicial.

Art. 21. Fica proibida a doação de órgãos, tecidos, células e
partes do corpo humano em casos de não identificação do potencial
doador falecido.

Parágrafo único. Não supre as exigências do caput o simples
reconhecimento de familiares se nenhum dos documentos de iden-
tificação do falecido for encontrado, exceto nas hipóteses em que
autoridade oficial que detenha fé pública certifique a identidade.

Seção III
Da Preservação de Órgãos, Tecidos, Células

e Partes do Corpo Humano

Art. 22. Constatada a morte e a ausência de contraindicações
clínicas conhecidas, caberá às equipes assistenciais do hospital onde
se encontra o falecido prover o suporte terapêutico artificial, de forma
a oferecer a melhor preservação in situ possível dos órgãos, tecidos,
células e partes do corpo humano até que a família decida sobre sua
doação.

Parágrafo único. As CET e a sua rede de procura e doação de
órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano para transplante, no
âmbito de suas competências, deverão acompanhar o trabalho das equi-
pes assistenciais dos hospitais, subsidiando-as técnica e logisticamente
na avaliação e na manutenção homeostática do potencial doador.

Art. 23. Cabe à rede de procura e doação de órgãos, tecidos,
células e partes do corpo humano para transplante, sob a coordenação
da CET, e em consonância com as equipes assistenciais e trans-
plantadoras, proceder ao planejamento, ao contingenciamento e à
provisão dos recursos físicos e humanos, do transporte e dos demais
insumos necessários à realização da cirurgia de retirada dos órgãos e
dos demais enxertos.

Parágrafo único. A CNT participará da coordenação das ati-
vidades a que se refere o caput sempre que houver intercâmbio de
órgãos, enxertos ou equipes cirúrgicas entre as unidades federativas.

Art. 24. Quando indicada a preservação ex situ de órgãos,
tecidos, células e partes do corpo humano, esses serão processados
obrigatoriamente em estabelecimentos previamente autorizados pelo
órgão central do SNT, em conformidade com o disposto neste Decreto
e nas normas complementares.

§ 1º A preservação de tecidos ou células deverá ser realizada
em bancos de tecidos humanos.

§ 2º A preservação de órgãos deverá ser realizada em centros
específicos para essa finalidade.

Seção IV
Da Necropsia

Art. 25. A necropsia será realizada obrigatoriamente no caso
de morte por causas externas ou em outras situações nas quais houver
indicação de verificação médica da causa da morte.

§ 1º A retirada de órgãos, tecidos, células e partes do corpo
humano poderá ser efetuada desde que não prejudique a análise e a
identificação das circunstâncias da morte.

§ 2º A retirada de que trata o § 1º será realizada com o
conhecimento prévio do serviço médico-legal ou do serviço de ve-
rificação de óbito responsável pela investigação, e os dados per-
tinentes serão circunstanciados no relatório de encaminhamento do
corpo para necropsia.

§ 3º O corpo será acompanhado do relatório com a descrição
da cirurgia de retirada e dos eventuais procedimentos realizados e a
documentação será anexada ao prontuário legal do doador, com cópia
destinada à instituição responsável pela realização da necropsia.

§ 4º Ao doador de órgãos, tecidos, células e partes do corpo
humano será dada a precedência para a realização da necropsia, ime-
diatamente após a cirurgia de retirada, sem prejuízo aos procedi-
mentos descritos nos § 2º e § 3º.

Seção V
Da Recomposição do Cadáver

Art. 26. Efetuada a retirada de órgãos, tecidos, células e
partes do corpo humano e a necropsia, na hipótese em que seja
necessária, o cadáver será condignamente recomposto, de modo a
recuperar tanto quanto possível a sua aparência anterior.

CAPÍTULO IV
DA DOAÇÃO EM VIDA

Seção I
Da Disposição do Corpo Vivo

Art. 27. Qualquer pessoa capaz, nos termos da lei civil,
poderá dispor de órgãos, tecidos, células e partes de seu corpo para
serem retirados, em vida, para fins de transplantes ou enxerto em
receptores cônjuges, companheiros ou parentes até o quarto grau, na
linha reta ou colateral.

Art. 28. As doações entre indivíduos vivos não relacionados
dependerão de autorização judicial, que será dispensada no caso de
medula óssea.

Parágrafo único. É considerada como doação de medula ós-
sea a doação de outros progenitores hematopoiéticos.

Art. 29. Somente será permitida a doação referida nesta
Seção quando se tratar de órgãos duplos, de partes de órgãos, tecidos,
células e partes do corpo cuja retirada não impeça o organismo do
doador de continuar vivendo sem risco para a sua integridade e não
represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e de sua
saúde mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável.

§ 1º A retirada nas condições estabelecidas neste artigo so-
mente será permitida se corresponder a uma necessidade terapêutica,
comprovadamente indispensável para a pessoa receptora.

§ 2º O doador vivo será prévia e obrigatoriamente escla-
recido sobre as consequências e os riscos decorrentes da retirada do
órgão, tecido, células ou parte do seu corpo para a doação.

§ 3º Os esclarecimentos de que trata o § 2º serão con-
signados em documento lavrado e lido na presença do doador e de
duas testemunhas.

§ 4º O doador especificará, em documento escrito, firmado
por duas testemunhas:

I - o tecido, o órgão, a célula ou a parte do seu corpo que
doará para transplante ou enxerto;

II - o nome da pessoa beneficiada; e

III - a qualificação e o endereço dos envolvidos.

§ 5º O Comitê de Bioética ou a Comissão de Ética do hos-
pital onde se realizará a retirada e o transplante ou o enxerto emitirá
parecer sobre os casos de doação entre não consanguíneos, exceto
cônjuges e companheiros, reconhecidos nos termos da lei civil.

§ 6º A doação de medula óssea de pessoa juridicamente
incapaz somente poderá ocorrer entre consanguíneos, desde que ob-
servadas as seguintes condições:

I - se houver autorização expressa de ambos os pais ou de seus
representantes legais, após serem esclarecidos sobre os riscos do ato;

II - se houver autorização judicial; e

III - se o transplante não oferecer risco para a saúde do
d o a d o r.

§ 7º Antes de iniciado o procedimento, a doação poderá ser
revogada pelo doador a qualquer momento.

§ 8º A gestante não poderá doar órgãos, tecidos e partes de
seu corpo, exceto medula óssea, desde que não haja risco para a sua
saúde e a do embrião ou do feto.

§ 9º A gestante será a responsável pela autorização, pre-
viamente ao parto, de doação de células progenitoras do sangue do
cordão umbilical e placentário do nascituro.

Art. 30. O autotransplante dependerá somente da autorização
do próprio receptor ou de seus representantes legais.

Art. 31. Os doadores voluntários de medula óssea serão
cadastrados pelo órgão central do SNT, que manterá as informações
sobre a identidade civil e imunológica desses doadores em registro
próprio, cuja consulta estará disponível sempre que não houver doa-
dor compatível disponível na família.

Parágrafo único. O órgão central do SNT poderá delegar a
competência prevista no caput para outro órgão do Ministério da
Saúde ou para entidade pública vinculada a esse Ministério.

CAPITULO V
DO TRANSPLANTE OU DO ENXERTO

Seção I
Do Consentimento do Receptor

Art. 32. O transplante ou o enxerto somente será feito com o
consentimento expresso do receptor, após devidamente aconselhado
sobre a excepcionalidade e os riscos do procedimento, por meio da
autorização a que se refere o § 2º.

§ 1º Na hipótese de o receptor ser juridicamente incapaz ou
estar privado de meio de comunicação oral ou escrita, o consen-
timento para a realização do transplante será dado pelo cônjuge, pelo
companheiro ou por parente consanguíneo ou afim, de maior idade e
juridicamente capaz, na linha reta ou colateral, até o quarto grau,
inclusive, firmada em documento subscrito por duas testemunhas
presentes na assinatura do termo.

§ 2º A autorização será aposta em documento que conterá as
informações sobre o procedimento e as perspectivas de êxito, in-
sucesso e as possíveis sequelas e que serão transmitidas ao receptor
ou, se for o caso, às pessoas indicadas no § 1º.

§ 3º Os riscos considerados aceitáveis pela equipe de trans-
plante ou enxerto, em razão dos testes aplicados ao doador, serão
esclarecidos ao receptor ou às pessoas indicadas no § 1º, que poderão
assumi-los, mediante expressa concordância, aposta no documento
referido no § 2º.

Seção II
Do Procedimento de Transplante ou Enxerto

Art. 33. Os transplantes somente poderão ser realizados em
pacientes com doença progressiva ou incapacitante e irreversível por
outras técnicas terapêuticas.

Art. 34. A realização de transplantes ou enxertos de órgãos,
tecidos, células e partes do corpo humano somente será autorizada
após a realização, no doador, dos testes estabelecidos pelas normas do
SNT, com vistas à segurança do receptor, especialmente quanto às
infecções, às afecções transmissíveis e às condições funcionais, se-
gundo as normas complementares do Ministério da Saúde.

§ 1º As equipes de transplantes ou enxertos somente poderão
realizá-los na hipótese de os exames previstos neste artigo apre-
sentarem resultados que indiquem relação de risco e benefício fa-
vorável ao receptor, de acordo com o previsto na Seção I deste
Capítulo.

§ 2º Não serão transplantados nem enxertados órgãos, te-
cidos, células e partes do corpo humano de portadores de doenças
indicadas como critérios de exclusão absolutos em normas comple-
mentares do SNT.

§ 3º Nos casos em que se aplique, o transplante dependerá,
ainda, dos exames necessários à verificação de compatibilidades san-
guínea, imunogenética ou antropométrica com o organismo de re-
ceptor inscrito na lista única de espera ou de outras situações de-
finidas pelo SNT.
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